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APRESENTAÇÃO

Em DIREITO: JUSTIÇA, POLÍTICAS PÚBLICAS E RELAÇÕES ENTRE ESTADO 
E SOCIEDADE 2, coletânea de dezenove capítulos que une pesquisadores de diversas 
instituições, se faz presente discussões de temáticas que circundam a grande área do 
Direito a partir de uma ótica inclusiva que impacta na construção de um estado democrático 
de direito genuinamente diverso e de/para todos.

Temos, nesse segundo volume, cinco grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos de constitucionalismo, 
democracia e análise econômica; processo e direito civil; direito do trabalho; direito 
ambiental; além de envelhecimento e políticas públicas de cotas.

Estudos de constitucionalismo, democracia e análise econômica traz reflexões 
relevantes sobre igualdade, recall, democracia participativa, (in)constitucionalidade da taxa 
referencial para corrigir o FGTS, além de ótica sobre a bolsa de valores brasileira.

Em estudos de processo e direito civil são verificadas contribuições que versam 
sobre prequestionamento no recurso especial, testamento vital, função social da posse, 
negócio jurídico e uso de áreas urbanas.

Estudos em direito do trabalho aborda a principiologia constitucional, jornada de 
trabalho para profissionais da saúde, trabalho escravo ilegal, escravização.

Em estudos de direito ambiental há análises sobre responsabilidade civil ambiental, 
fiscalizações e Brumadinho.

Por fim, em estudos sobre envelhecimento e políticas públicas de cotas, temos 
contribuição sobre o desafio da inserção do idoso em sociedade como meio de garantia 
de um envelhecimento com qualidade, além da exposição realizada sobre escravização 
no Brasil, condição atual do negro e a relevância da política de cotas para mudança de 
perspectivas.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
Thamires Nayara Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O histórico da condição do negro no 
Brasil se torna relevante para o entendimento 
da necessidade da existência da política pública 
das cotas raciais. Nessa esteira, tendo como 
norte a vulnerabilidade econômica e social 
dos afrodescendentes na contemporaneidade, 
e levando-se em consideração os aspectos 
atinentes à origem dessa realidade, verifica-se 
a importância das ações afirmativas. O estudo 
se fundamentou nas pesquisas bibliográfica e 
documental. Nessa esteira, considerando as 
propostas definidas nos objetivos da presente 
pesquisa, escolheu-se o método de abordagem 
indutivo, ou raciocínio indutivo já que pretende-
se desenvolver uma pesquisa de natureza 
descritiva, mediante a coleta, observação e 
análise de dados particulares para a obtenção de 
conclusões gerais.
PALAVRAS-CHAVE: Escravização do negro; 
vulnerabilidade econômica e social dos 
afrodescendentes; ações afirmativas.

GENEALOGY OF SLAVERY IN BRAZIL 
AND ITS CONSEQUENCES IN THE 

CURRENT CONDITION OF THE BLACK 
PEOPLE AS A FOUNDATION IN THE 

PUBLIC POLICY OF RACIAL QUOTAS
ABSTRACT:  The history of the condition 
of blacks in Brazil becomes relevant to the 
understanding of the need for the existence of 
public policy on racial quotas. In this context, 
considering the economic and social vulnerability 
of Afro-descendants in contemporary times, and 
taking into account the aspects related to the 
origin of this reality, the importance of affirmative 
actions is verified. The study was based on 
bibliographic and documentary research. In this 
context, considering the proposals defined in the 
objectives of the present research, the method of 
inductive approach, or inductive reasoning, was 
chosen since it is intended to develop a research 
of a descriptive nature, through the collection, 
observation and analysis of particular data to 
obtain general conclusions.
KEYWORDS: Enslavement of black people; 
economic and social vulnerability of African 
descente; affirmative actions.

1 |  INTRODUÇÃO
O presente artigo tem como objetivo 

analisar historicamente a situação do negro no 
Brasil, perpassando do período da escravização 
até a contemporaneidade.

A pesquisa bibliográfica será realizada 
a partir de obras de referência e artigos 
científicos especializados, bem como, por meio 



 
Direito: Justiça, Políticas Públicas e as Relações entre Estado e Sociedade 2 Capítulo 19 210

de pesquisas produzidas por instituições científicas de âmbito nacional sobre o assunto, 
procedendo-se a análise e interpretação dos dados estatísticos apurados, mediante a 
descrição e a avaliação das generalizações obtidas a partir dessas informações coletadas.

Já a pesquisa documental consistirá no levantamento de dispositivos constitucionais, 
tratados internacionais, leis, resoluções, portarias e outros atos normativos relacionados à 
temática.

Nessa esteira, considerando as propostas definidas nos objetivos da presente 
pesquisa, escolheu-se o método de abordagem indutivo, já que pretende-se desenvolver 
uma pesquisa de natureza descritiva, mediante a coleta, observação e análise de dados 
particulares para a obtenção de conclusões gerais.

Nessa linha, o método de abordagem indutivo viabiliza a realização de estudos 
de fenômenos complexos e institucionalizados, especialmente investigações de natureza 
descritiva e exploratória que tenham por objetivo analisar um fenômeno a partir de suas 
particularidades, para identificação de suas características e regularidades, passíveis de 
generalizações.

2 |  HISTÓRICO DA ESCRAVIZAÇÃO NO BRASIL E SEUS EFEITOS NA 
CONDIÇÃO ATUAL DO NEGRO

Os colonizadores portugueses não tinham a intenção de povoar as terras brasileiras 
inicialmente. Prado Júnior (2004, p. 31) afirma que o clima tão diverso da metrópole, 
o baixo contingente populacional de Portugal1 e o trabalho braçal necessário para a 
realização do povoamento foram primordiais para o referido desinteresse2. Contudo, à 
medida que franceses e espanhóis foram realizando investidas em terras descobertas 
pelos portugueses, o povoamento fez-se necessário.

Logo, diante dessas circunstâncias, a solução para a questão se deu por meio do 
arrendamento das terras a particulares, através do sistema de capitanias hereditárias. 
Contudo, devido aos grandes custos necessários para o empreendimento, tal sistema não 
prosperou, com exceção das Capitanias de São Vicente e a de Pernambuco. 

No ano de 1549, foi instituído um Governo geral e centralizado, tendo como base o 
sistema colonial de exploração, por meio do denominado pacto colonial, no qual a colônia 
fornecia gêneros tropicais e minerais somente à metrópole, e apenas dela poderia comprar 
manufaturados. Além disso, a colonização de exploração tinha como fundamentos o 
latifúndio, a monocultura e a escravidão, que correspondiam ao sistema de “plantation”.

1  Para Prado Jr. (2011, p. 27): “em Portugal, a população era tão insuficiente que a maior parte do território se achava 
ainda, em meados do século XVI, inculta e abandonada; faltavam braços por toda parte, e empregava-se em escala 
crescente mão de obra escrava, primeiro dos mouros, tanto dos que tinham sobrado da antiga dominação árabe como 
dos aprisionados nas guerras que Portugal levou desde princípios do século XV para seus domínios do norte da África; 
como depois, de negros africanos, que começam a afluir para o reino desde meados daquele séculos. Lá por volta de 
1550, cerca de 10% da população de Lisboa era constituída de escravos negros”.
2  Para Holanda (2014, p. 43): “essa exploração dos trópicos não se processou, em verdade, por um empreendimento 
metódico e racional, não emanou de uma vontade construtora e enérgica: fez-se antes com desleixo e certo abandono”.
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Em um primeiro momento, foi-se utilizada a mão-de-obra escravizada dos indígenas. 
Contudo, Prado Júnior (2004, p. 34-35) assinala que o indígena possuía um comportamento 
displicente, à medida que: “aos poucos foi-se tornando necessário forçá-lo ao trabalho, 
manter vigilância estreita sobre ele e impedir sua fuga e abandono da tarefa em que estava 
ocupado”.

Logo, deu-se vazão ao trabalho do escravizado africano. Jensen (2015, p. 70-
71) relata que os escravizados africanos eram reduzidos à condição de mercadorias ou 
objetos para os traficantes. Eram transportados em condições sub-humanas no oceano 
Atlântico, com pés e mãos acorrentados, sofrendo com o ambiente insalubre dos navios 
negreiros. Muitos morriam nesse percurso, seja pela desnutrição, desidratação ou por 
doenças contagiosas que eram propagadas nas péssimas condições sanitárias as quais 
eram submetidos. A autora (2015, p. 71-72) narra que:

Por ocasião dos motins e rebeliões, violentamente reprimidos, eram por 
vezes presos em pedras e lançados ao mar como punição e exemplo aos 
demais. Não obstante o número de escravos que não sobreviviam à árdua 
travessia, ainda assim adquirir e revender escravos constituía uma atividade 
lucrativa, sobretudo pelos altos preços que tais “mercadorias” atingiam. Ao 
desembarcarem nos destinos, os escravos eram vistoriados como animais 
pelos compradores. Posteriormente, ao serem escolhidos por seu futuro 
senhor, seus corpos eram marcados com um símbolo, que lhes servia de 
identificação. Em seguida eram transportados para os engenhos, sendo 
utilizados para os mais diversos tipos de trabalho, sofrendo castigos severos 
e variados, dormindo nas senzalas no chão, ao lado de animais, vestindo-se 
com pedaços de pano presos ao corpo, e alimentando-se da agricultura de 
subsistência praticada aos sábados.

A escravização não se resumia a uma relação de força de um indivíduo sobre outro, 
mas era legitimada pelo próprio ordenamento jurídico, representando um fundamento 
jurídico brasileiro, se expandindo por todas as relações sociais.

Nessa esteira, Campello (2018, p. 33) faz um estudo histórico da presença da 
escravização no ordenamento jurídico brasileiro, como se pode exemplificar por meio das 
Ordenações Filipinas de 16033, que reduzia o escravizado à condição de mera mercadoria 
e, inclusive, regulamentava eventuais vícios redibitórios em seu título XVII, Livro IV:

Qualquer pessoa, que comprar algum escravo doente de tal enfermidade, 
que lhe tolha servir-se dele, o poderá enjeitar a quem lho vendeu, provando 
que já era doente em seu poder de tal enfermidade, com tanto que cite ao 
vendedor dentro de seis meses o dia, que o escravo lhe for entregue. [...]

Se o escravo tiver cometido algum delito, pelo qual, sendo-lhe provado, 
mereça pena de morte, e ainda não for livre por sentença, e o vendedor ao 
tempo da venda e não declarar, poderá o comprador enjeitá-lo dentro de seis 
meses, contados da maneira, que acima dissemos. E o mesmo será, se o 

3  Segundo Campello (2018, p. 34): “o Império não herdou apenas a estrutura econômico-social vigente durante a colô-
nia, mas também a legislação metropolitana portuguesa, recepcionada pela Lei de 20 de outubro de 1823”.
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escravo tivesse tentado matar-se por si mesmo com aborrecimento da vida, e 
sabendo-o o vendedor, o não declarasse.

Com a assinatura do decreto de Abertura dos Portos às Nações Amigas por Dom 
João, os portos brasileiros foram autorizados a receberem embarcações dos mais diversos 
países. Nesse diapasão, vem à tona a Revolução Industrial e a pressão da Inglaterra para 
que se procedesse a abolição da escravatura no Brasil, devido à incompatibilidade entre 
o sistema capitalista insurgente e a escravização, já que, caso os trabalhadores fossem 
assalariados, poderiam consumir os produtos oriundos da industrialização. Com a pressão 
dos ingleses, foi promulgada a Lei de 07.11.1831, que proibia o tráfico de escravizados, 
entretanto a referida lei não chegou a ser cumprida. 

Nesse sistema, a elite intelectual almejava a abolição da escravatura, para conciliar 
os interesses econômicos sobrejacentes. Logo, houve uma concessão aos abolicionistas, 
por meio da promulgação da “Lei do Ventre Livre”, de 1871, que previa que os filhos de 
escravos que se encontrassem no ventre materno até o dia 28 de setembro daquele ano 
seriam considerados libertos da escravização. Ademais, em 1885 foi promulgada a “Lei dos 
Sexagenários”, que libertava os escravizados com mais de sessenta anos. 

Nesse diapasão, Jensen (2015, p. 79) destaca que esses dispositivos jurídicos, para 
alguns, seriam apenas instrumentos paliativos e simbólicos, e fariam parte da estratégia 
política da elite latifundiária para postergar o processo de abolição total e imediata.  
Outrossim, com a promulgação de Lei 601/1850 (Lei de Terras), a terra passava a ser 
considerada uma mercadoria, sendo passível de compra e venda.

 Ademais, houve a promulgação da Lei Eusébio de Queirós, em 1852, que, segundo 
Nabuco (2000, p. 65), o tráfico de escravos acabou por conta do “interesse dos agricultores, 
cujas propriedades estavam passando para as mãos dos especuladores e dos traficantes, 
por causa das dívidas contraídas pelo fornecimento de escravos”.

Campello (2018, p. 247) assevera que o sistema escravagista brasileiro ficou ainda 
mais combalido na década de 1880. Para ele: 

A população escrava no Brasil já havia diminuído significativamente e o 
‘elemento servil’ representava apenas uma fatia muito ínfima da população 
nacional. Principalmente porque muitas regiões econômicas do Brasil já 
prescindiam da mão de obra escrava para o desempenho das suas principais 
atividades produtivas. [...] por sua vez, as teses favoráveis à ilegalidade4 da 
escravidão haviam conquistado a opinião pública na década de 1880.

Dessa forma, em 13 de maio de 1888 foi promulgada a “Lei Áurea”, que tratava da 
abolição da escravatura. Contudo, Jensen (2015, p. 85) ressalta que: “após ser concedida 
a “liberdade” ao escravo, não foi lhe concedido qualquer tipo de indenização, compensação 
4  Segundo Campello (2018, p. 249-250): “surgiu um clima de verdadeira desobediência civil, no qual as Sociedades 
Abolicionistas agiam não apenas arrecadando valores para obter cartas de liberdade – alforrias -, mas também incen-
tivando e auxiliando o roubo e a fuga de escravos para Províncias em que a abolição já houvesse ocorrido. Muitos 
escravos, principalmente nos redutos escravistas, estavam simplesmente abandonando os engenhos e formando qui-
lombos”.
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ou incentivo governamental”. Logo, a abolição foi apenas formal “passando os escravos 
libertos à condição de homens livres abandonados à própria sorte”. Sem recursos, 
instrução educacional e acesso legal à terra, bem como estigmatizados pela discriminação, 
tiveram dificuldades em viabilizar o seu pleno desenvolvimento, sendo considerados em 
uma condição de marginalização.

Conforme Ianni (2004, p. 44) “[…] os negros e mulatos ficaram à margem ou se 
viram excluídos da prosperidade geral, bem como de seus proventos políticos [...]”.

Destarte, evidencia-se que tais práticas excludentes e discriminatórias tem 
repercussões até hoje na inserção social e econômica dos negros, especialmente nos 
espaços de Poder.

Os reflexos dessa exclusão podem ser mensurados a partir de pesquisas censitárias. 
O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) desenvolveu um estudo em parceria 
com a ONU Mulheres denominado “Retrato das Desigualdades de Gênero e Raça”, que 
disponibilizou dados sobre diferentes temáticas, com indicadores da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

De acordo com a pesquisa, em 2015, entre as mulheres brancas com 15 anos ou 
mais de idade, 4,9% eram analfabetas; já o analfabetismo entre mulheres negras nessa 
faixa etária, era mais que o dobro: 10,2%. Os parâmetros são semelhantes entre os homens.

Conforme os dados da pesquisa (INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA 
APLICADA, 2020, p. 2):

Se examinarmos a escolaridade das pessoas adultas, salta aos olhos também 
o diferencial de cor/raça. Apesar dos avanços nos últimos anos, com mais 
brasileiros e brasileiras chegando ao nível superior, as distâncias entre os 
grupos perpetuam-se. Entre 1995 e 2015, duplica-se a população adulta 
branca com 12 anos ou mais de estudo, de 12,5% para 25,9%. No mesmo 
período, a população negra com 12 anos ou mais de estudo passa de 
inacreditáveis 3,3% para 12%, um aumento de quase 4 vezes, mas que não 
esconde que a população negra chega somente agora ao patamar de vinte 
anos atrás da população branca.

Tal cenário negativo contextualiza sucintamente a vulnerabilidade dos 
afrodescendentes em uma estrutura racista, pelo que se faz mister a adoção de ações 
afirmativas como medida de reparação a essa dívida histórica.

Nessa linha, o atual cenário dos debates sobre questões raciais deve ser pautado a 
partir da perspectiva estrutural, e como as instituições públicas e privadas podem contribuir 
efetivamente para a minimização desse distanciamento entre o discurso jurídico e a prática 
das políticas públicas.

3 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Durante o período colonial, os escravizados africanos eram reduzidos à condição de 
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mercadorias ou objetos para os traficantes, em um total desrespeito à dignidade humana. 
Mesmo com a abolição da escravatura em 1888, o negro continuou a ser marginalizado e 
tal fato produz reflexos que podem ser verificados a partir de dados que demonstram a sua 
vulnerabilidade social e econômica até a atualidade.

Nessa esteira, tendo como norte a vulnerabilidade econômica e social dos 
afrodescendentes na contemporaneidade, e levando-se em consideração os aspectos 
atinentes ao postulado do princípio da igualdade, colocar-se-á em voga o que denomina 
ação afirmativa, gênero das políticas ou sistemas de cotas.
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